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EDITAL nº 02/2015 

 
RETIFICAÇÃO DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

A Comissão Organizadora do Concurso Público nº 01/2015, designada através da Portaria 
nº 22/2015, no uso de suas atribuições e considerando o enunciado da Súmula 473 do Supremo 
Tribunal Federal, resolve: 
 
  

RETIFICAR no ANEXO II, do Edital nº 01/2015, o CONTEÚDO PROGRAMÁTICO de 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS do cargo de Procurador, passando o mesmo a vigorar da 
seguinte forma: 
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (30 Questões) 

Procurador  

 

- Lei Orgânica do Município de Pinhais e Regimento Interno da Câmara Municipal (disponíveis no 

endereço eletrônico www.cmp.pr.gov.br). 

  

- Direito Constitucional: 1. Constituição. Conceito. Classificação. Normas Constitucionais. 

Aplicabilidade e Eficácia. Disposições Constitucionais Transitórias. Supremacia da Constituição. 

Constitucionalização, desconstitucionalização, recepção e repristinação. 2. Poder Constituinte 

Originário e Derivado. Reforma e Revisão Constitucional. Poder Constituinte Decorrente. 3. Controle 

de Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de 

Constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental. 4. Súmulas vinculantes. 5. Direitos e Garantias 

Fundamentais: Individuais e Coletivos. 6. Ações constitucionais: Habeas Corpus. Mandado de 

Segurança. Mandado de Injunção. Habeas Data. Ação Popular. Ação Civil Pública. 7. Estado 

Federal. Conceito. Federação Brasileira. Características. Repartição de competências entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios. 8. Município: autonomia e competências. Criação, 

reformulação e extinção. 09. Intervenção Federal e Intervenção Estadual. 10. Poder Legislativo: 

Organização e Atribuições. Processo Legislativo comum e orçamentário. Comissões Parlamentares. 

Imunidades e Incompatibilidade Parlamentares. Orçamento e Fiscalização Orçamentária e 

Financeira. Tribunal de Contas. 11. Poder Executivo: Organização e Atribuições. Poder 

Regulamentar. Medidas Provisórias. Crimes de Responsabilidade.12. Poder Judiciário: 

Organização. Justiça Federal e Estadual, Justiça Especial. Competência. Conselho Nacional de 

Justiça.13. Funções Essenciais à Justiça. Advocacia Pública.14. Administração Pública. Princípios 

Constitucionais.15. Servidores Públicos Civis. Ingresso. Teto Remuneratório. Estabilidade. Estágio 

http://www.cmp.pr.gov.br/
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probatório. 16. Nacionalidade. Partidos Políticos. Sistema Eleitoral. Justiça Eleitoral. Suspensão e 

Perda dos Direitos Políticos. 

- Direito Administrativo: 1. Administração Pública: noção e objeto. O Direito Administrativo e seus 

princípios informadores. Regime jurídico-administrativo. Fontes do Direito Administrativo. 2. 

Administração Pública Direta e Indireta: órgãos e pessoas jurídicas. Autarquias. Autarquias 

Especiais: Agências Reguladoras e Agências Executivas. Fundações Públicas e Estatais 

(governamentais). Sociedades de Economia Mista. Empresas Públicas. Entidades Paraestatais e 

Terceiro Setor. Consórcios Públicos e Convênios de Cooperação entre os entes federados. 3. Atos 

e Fatos Administrativos. Classificação dos Atos Administrativos. Elementos e Requisitos do Ato 

Administrativo. Vinculação e Discricionariedade do Ato Administrativo. Perfeição, Validade e 

Eficácia dos Atos Administrativos. Atributos do Ato Administrativo. Teoria dos Motivos 

Determinantes. Defeitos do Ato Administrativo. Desfazimento do Ato Administrativo. Revogação e 

Anulação. Convalidação e confirmação. 4. Licitação. Aspectos gerais, conceito, objetos, 

fundamentos, finalidades e princípios. Sistema de Registro de Preços. Hipóteses de 

obrigatoriedade, de dispensa e de inexigibilidade. Modalidades. Procedimentos. Invalidação e 

revogação da licitação. Recursos administrativos. Sanções. Pregão. Licitação e contratos nas 

concessões e permissões de serviços públicos, nas parcerias público-privadas e nos serviços de 

publicidade. O Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC). 5. Contratos administrativos. 

Contratos privados da Administração. Conceitos. Características. Sujeitos. Fontes normativas. 

Formalização do contrato e garantias. Cláusulas exorbitantes. Equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato administrativo. Revisão, reajuste e repactuação. Execução dos contratos. Teorias da Força 

Maior, da Imprevisão e do Fato do Príncipe. Duração dos contratos. Prazos e prorrogação. Alteração 

contratual. Inexecução e extinção dos contratos administrativos. Sanções administrativas. Contratos 

em espécie. Convênios Administrativos. Lei nº 8.666/1993. Lei nº 10.520/2002. 6. Serviço Público. 

Conceito. Caracteres Jurídicos. Classificação. Garantias dos Administrados. Serviços Públicos da 

União, dos Estados e dos Municípios. Autorização, Concessão, Permissão e Parcerias Público-

Privadas. Lei nº 8.987/1995.7. Lei nº 11.079/2004. 07. Atividade administrativa de fomento. 

Conceito. Modalidades. Hipóteses. Limites. 08. Poder de Polícia. Conceito e Setores de Atuação. 

Polícia Administrativa e Polícia Judiciária. As Liberdades Públicas e o Poder de Polícia. 09. Bens 

Públicos. Classificação. Caracteres Jurídicos. As Vias Públicas. Alinhamentos. 10. Utilização e 

ocupação dos Bens Públicos: Permissão e Concessão de Uso, Aforamento, Concessão de domínio 

pleno. 11. Intervenção do Estado na propriedade privada. Limitações Administrativas. Tombamento. 

Servidões Administrativas. Requisição e Ocupação Temporária. O Estatuto da Cidade (Lei nº 

10.257/2001). 12. Desapropriação por Utilidade Pública: Conceito e Fundamentos Jurídicos. 

Processo Administrativo e Judicial. Indenização. Desapropriação por Zona e Direito e Extensão. 

Tredestinação e Retrocessão. 13. Desapropriação por Interesse Social: Conceito e Fundamentos. 

A Desapropriação para Fins de Reforma Agrária. Requisitos. Processo Administrativo e Judicial. 

Indenização. 14. Controle da Administração Pública. Tipos e Formas de Controle: Controle 

Administrativo e Controle Legislativo. O Tribunal de Contas. Sistemas de Controle Jurisdicional. 

Sistema Brasileiro: Controle pelo Poder Judiciário. Formas Procedimentais Específicas. 15. 

Responsabilidade Extracontratual do Estado. Evolução da Responsabilização Estatal. Teorias 

Subjetivas e Objetivas. O Direito Brasileiro. Ação Regressiva contra o Servidor Responsável. 16. 

Servidores públicos. Cargo, emprego e função pública. Regime constitucional do servidor público: 

ingresso na carreira, remuneração, direito de greve e associação sindical, acumulação de cargos, 

estabilidade, direitos e deveres. Limites às despesas com servidores na Lei de Responsabilidade 

Fiscal. Responsabilidade do servidor público (política, administrativa, civil e penal). Subsídio dos 

agentes políticos. Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Pinhais (Lei Municipal nº 

1.224 de 05 de setembro de 2.011). 17. Processo e Procedimento Administrativo. Garantias 
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Constitucionais. A Instância Administrativa. Representação e Reclamação Administrativa. Pedido 

de Reconsideração e Recursos Administrativos. A Prescrição Administrativa. A Lei Federal de 

Processo Administrativo. Lei nº 9.784/1999. 18. Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 - Direito Financeiro: 01. Finanças públicas: normas gerais, receitas, despesas, orçamento e dívida 

pública. 02. Plano plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei do Orçamento. 03. 

Reconhecimento de dívida. Ciclo da despesa pública. Lei Federal nº 4.320/1964. 04. 

Responsabilidade Fiscal. Planejamento. Execução orçamentária e cumprimento de metas. Receita 

Pública. Despesa Pública. Transferências voluntárias. Destinação dos recursos públicos ao setor 

privado. Dívida e endividamento públicos. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização 

das contas públicas. Lei Complementar Federal nº 101/2000. 05. Precatórios. Obrigações de 

Pequeno Valor. Regimes anterior e posterior à Emenda Constitucional 62/2009. 06. Controle da 

atividade financeira do Estado. Controle interno. Controle externo. Tribunais e Conselhos de Contas: 

organização e competências. Relação entre o Tribunal de Contas e o Poder Legislativo. Apreciação 

e julgamento das contas dos administradores e demais responsáveis pela gestão de bens e recursos 

públicos. 

 - Direito Tributário: 1. Sistema Tributário Nacional. Princípios jurídicos e princípios constitucionais. 

Sistema constitucional tributário brasileiro. Imunidades: conceito, espécies, natureza jurídica, 

alcance, interpretação. 2. Competência tributária. Competência tributária da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios. Conflito de competência. 3. Direito Tributário: conceito de Direito 

Tributário e Financeiro. Autonomia do Direito Tributário. Fontes do Direito Tributário. Instrumentos 

introdutórios de normas tributárias no Direito brasileiro. Vigência, aplicação, interpretação e 

integração da legislação tributária. Normas gerais de Direito Tributário. Normas complementares. 4. 

Tributo: conceitos, natureza Jurídica. Classificações dos tributos. Espécies tributárias. Funções dos 

tributos. 5. Da repartição de receitas tributárias. 6. Norma Jurídica. Norma Jurídica Tributária. Regra-

matriz de incidência. Fato jurídico tributário. Hipótese de incidência tributária. Consequência 

tributária. Relação Jurídica Tributária. 7. Obrigação tributária. Conceito, natureza e espécies. 

Responsabilidade tributária. Transferência e substituição tributária. Solidariedade. Capacidade 

tributária. Domicílio tributário. Responsabilidade dos sucessores, de terceiros, dos sócios. 

Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. 8. Crédito tributário. Conceito e natureza. 

Constituição do crédito tributário. Lançamento: natureza, modalidades. Eficácia, revisão e 

presunção. Suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Extinção do crédito tributário. Exclusão 

do crédito tributário. Garantias e privilégios do crédito tributário. Infrações e sanções tributárias. 

Fraude à execução. 09. Administração tributária. 10. Dívida ativa. 11. Imposto sobre a propriedade 

predial e territorial urbana. 12. Imposto sobre serviços. Decreto-lei 406/68 e suas alterações, Lei 

Complementar Federal nº 116/2003. 13. Imposto sobre a transmissão de bens imóveis. 14. 

Contribuição de melhoria. 

- Direito Civil: 1. Norma Jurídica. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. 

Fontes do direito. Interpretação das leis. Conflito intertemporal e interespacial das leis. 2. Direito 

Subjetivo. Direito potestativo. Faculdade. Poder. Interesse legítimo. Status. Ônus. Sujeição. Direito 

adquirido e expectativa de direito. 3. A Pessoa Natural como Sujeito de Direito. Personalidade: 

Conceito, Início e Fim. Capacidade de Direito e de Fato. Incapacidade Absoluta e Relativa. 
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Capacidade e Legitimação. Direitos da Personalidade. 4. A Pessoa Jurídica de Direito Privado. 

Noção. Classificação. Aquisição da Personalidade. Capacidade e Representação. Extinção. 

Desconsideração da personalidade jurídica. 5. Domicílio. Classificação. Domicílio da Pessoa 

Natural. Domicílio da Pessoa Jurídica. 6. Bens. Classificação. Bens Públicos: Espécies e Garantias. 

Bem de Família. 7. Teoria Geral do Fato Jurídico. Classificação. Aquisição, Modificação, Perda e 

Extinção de Direitos. 8. Vícios ou Defeitos dos Atos e Negócios Jurídicos. 9. Elementos Acidentais 

dos Negócios Jurídicos: Condição, Termo e Encargo. 10. Inexistência, Nulidade e Anulabilidade dos 

Atos e Negócios Jurídicos. Ineficácia. Efeitos da Declaração de Nulidade e de Anulabilidade. 11. 

Prescrição. Conceito e Fundamentos. Decadência e Caducidade de Direitos. Prescrição e 

Decadência. Causas que Impedem, Suspendem e Interrompem a Prescrição. Prazos de Prescrição 

e de Decadência. A Prescrição e a Fazenda Pública. 12. Responsabilidade Civil. Elementos ou 

Pressupostos. Dano Material e Dano Moral. Responsabilidade Civil por Fato Alheio. Dever de 

Indenizar. Danos Abrangidos pela Indenização. Formas de Indenização. Responsabilidade Objetiva. 

Teoria do Risco. A Responsabilidade Objetiva no Direito Brasileiro. 13. Contratos. Transformações 

do Direito Contratual. Dirigismo Contratual. Contrato de Adesão. Princípios. Disposições Gerais. 

Responsabilidade pré-contratual e pós contratual. Extinção. Boa-fé Objetiva. 14. Espécies 

Contratuais: Compra e Venda, Prestação de serviço e locação. 

  

- Direito Processual Civil: 1. A Norma Processual e suas Características. Norma Processual e Norma 

Material. A Lei Processual no Tempo e no Espaço. 2. Jurisdição e Competência. 3. Ação. Natureza 

Jurídica. Condições das Ações. Classificação das Ações. 4. Processo. Natureza Jurídica. A Relação 

Processual. Tipos de Processo. Pressupostos Processuais. 5. Sujeitos do Processo. Capacidade 

Processual do Juiz e das Partes. Abstenção e Recusa do Juiz. Substituição Processual e Sucessão 

das Partes. Assistência Judiciária. 6. Litisconsórcio. Intervenção de Terceiros. 7. Atos Processuais. 

Atos das Partes e Atos do Juiz. A Forma dos Atos Processuais. Nulidade. 8. Lugar para a Prática 

dos Atos Processuais. Cooperação Jurisdicional Interna e Externa. Tempo para a Prática dos Atos 

Processuais. Prazos Processuais. Impulso Processual e Preclusão. 09. Processo e Procedimento. 

Os Vários Tipos de Procedimento. 10. As Técnicas de Tutela Jurisdicional. A Tutela Antecipatória, 

a Tutela Inibitória e a Tutela Específica. 11. Procedimento Ordinário. Suas Fases e Respectivos 

Atos. 12. Procedimento Sumário. Juizados Especiais 13. Instrução Probatória. Conceito e Objeto da 

Prova. Ônus da Prova. O Procedimento Probatório. Antecipação da Prova e Prova Emprestada. A 

Posição do Juiz na Apreciação da Prova. 14. As Provas em Espécie. Provas Típicas e Provas 

Atípicas. Incidente de falsidade de prova. 15. A Sentença. Conceito e Requisitos. Classificação das 

Sentenças de Procedência do Pedido. As Sentenças de Improcedência. Publicação da Sentença. 

Vícios e Correções da Sentença. 16. Recursos. Princípios Gerais. Pressupostos Objetivos e 

Subjetivos para a Admissibilidade dos Recursos. Efeitos Recursais. Procedimento de Julgamento 

dos Recursos. Extinção dos Recursos. Remessa Necessária. 17. Meios de impugnação das 

decisões judiciais. Recursos em espécie. Sucedâneos Recursais. Ações autônomas de 

impugnação. Ação Rescisória. Ação declaratória de nulidade de ato judicial (querela nullitatis 

insanabilis). Ação anulatória. 18. A Coisa Julgada. Coisa Julgada e Preclusão. Doutrina sobre a 

Coisa Julgada. Coisa Julgada Formal e Coisa Julgada Material. Limites Objetivos e Subjetivos da 

Coisa Julgada. A Cláusula "rebus sic stantibus". A Ação Rescisória. A Desconsideração ou 
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Relativização da Coisa Julgada. 19. Ações Constitucionais Individuais. Mandado de Segurança. 

Mandado de Injunção. Habeas-Data. Reclamação Constitucional. 20. Ações Constitucionais 

Coletivas. Ação Popular. Ação Civil Pública. Mandado de Segurança Coletivo. Ação de Improbidade 

Administrativa. 21. Procedimentos Especiais. Ações Possessórias. 22. Prerrogativas da Fazenda 

Pública em juízo. Intervenção das Pessoas Jurídicas de Direito Público. Juizados Especiais da 

Fazenda Pública. Representação Judicial dos entes que integram a Administração Pública.  

 

Os demais conteúdos programáticos e itens do edital permanecem inalterados. 

 

Pinhais, 17 de agosto de 2.015. 

 

Comissão Organizadora 


